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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 6 de Setembro de 2001
O Conselho do Governo Regional, reunido na Horta em 5 de Setembro, deliberou o seguinte:

1. Autorizar uma transferência de verbas para o IAMA – Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, para proceder aos pagamentos relativo aos apoios ao transporte marítimo de adubos.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a estrutura orgânica do VIII Governo Regional, conferindo ao Secretário Regional Adjunto da Presidência uma competência adicional em matéria de polícia administrativa.

3. Aprovar uma Resolução que aprova uma proposta de Decreto-Lei que estabelece o regime jurídico e as condições gerais da 4ª fase de reprivatização do Banco Comercial dos Açores, a qual consistirá na alienação de um lote que não exceda 14,484% das acções representativas do capital social daquele Banco. Pela mesma Resolução é ainda aprovada uma proposta de Resolução do Conselho de Ministros que define as condições finais e concretas da operação de reprivatização.

Estas propostas de diplomas irão ser remetidas ao Governo da República para efeitos de aprovação.

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito, à Diocese de Angra, da Ermida do Espírito Santo, sita à Rua Recreio dos Artistas, na freguesia da Sé, em Angra do Heroísmo, com a contrapartida da Diocese manter a Ermida aberta a visitas e à realização de eventos culturais compatíveis.

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Associação dos Desportos Náuticos das Velas, na ilha de São Jorge, de um terreno sito à Rua das Caravelas na Vila das Velas, para construção da sede social daquela Associação.

6. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRALA – Sistema de Apoio à Actividade Local, concede incentivos no valor de 33.845.567$00 (trinta e três milhões e oitocentos e quarenta e cinco mil e quinhentos e sessenta e sete escudos) a seis projectos de investimento no montante global de 59.123.827$00 (cinquenta e nove milhões e cento e vinte e três mil e oitocentos e vinte e sete escudos). Estes projectos representam a criação de 19 postos de trabalho e irão desenvolver-se nos concelhos da Horta (3), Lajes do Pico (1) e Velas (2).

7. Aprovar uma Resolução que autoriza a transição para o SIDEL – Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local de dez projectos de investimento apresentados anteriormente no âmbito do SIRALA. São concedidos incentivos no valor de 84.337.004$00 (oitenta e quatro milhões e trezentos e trinta e sete mil e quatro escudos) a investimentos no montante global de 130.058.322$00 (cento e trinta milhões e cinquenta e oito mil e trezentos e vinte e dois escudos). Estes projectos representam a criação de 14 postos de trabalho e vão desenvolver-se nos concelhos de Horta (6), Santa Cruz das Flores (2), Nordeste (1) e Vila do Porto (1).

8. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que define as competências, natureza de acção, actividades e poderes da Inspecção Regional do Trabalho.

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de 16 lotes de terreno do loteamento sito ao Lameiro, na freguesia de Castelo Branco, concelho da Horta, para auto-construção de habitação própria.

10. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública o uso privativo pela empresa "Transportes Marítimos Graciosenses, Ldª." da parcela de terreno, com uma área de 7 300,43 metros quadrados, integrada no domínio público do Estado afecto à Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo, situada no porto comercial da Praia da Vitória, ilha Terceira, tendo por fim a instalação de um edifício destinado à recepção, armazenamento, guarda, conservação, transformação e expedição de cargas, designadamente equipamentos sobressalentes, aprestos e materiais de apoio à navegação. 

11. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria uma reserva integral de caça na ilha de Santa Maria, localizada na área da freguesia de Vila do Porto, na qual ficam proibidas a caça de qualquer espécie e todas as actividades que perturbem o habitat das espécies a proteger.

12. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que alarga a composição da Comissão Regional de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens, incluindo um representante de cada entidade gestora dos resíduos de embalagens que operem na Região.
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